
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N. 1074, DE 2015

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)




De autoria da nobre Deputada Maria Lucia Amary, o projeto em epígrafe dispõe sobre o controle de água potável distribuída pela rede pública estadual, institui o programa estadual de conservação e uso racional da água em edificações, cria concurso de economia e dá outras providências. 




Em pauta nos termos do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas e ou substitutivos, tendo sido distribuída a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, CI - Comissão de Infraestrutura. CFOP - Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.




Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à esta CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual se encontra em exame, tendo o Relator designado por este órgão técnico manifestado  favoravelmente ao acolhimento da proposição.




O Estado de São Paulo e particularmente a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e Região Metropolitana de Campinas (RMC), enfrenta uma das maiores crises hídricas dos últimos 80 anos. São várias as causas que provocaram essa crise, desde o aumento elevado das temperaturas, a forte estiagem e o aumento do consumo de água. Com as chuvas de 2016 a crise voltou ao seu estágio crônico. O comprometimento dos sistemas de abastecimento de água se dá também pelo elevado percentual de perdas nas redes, no uso intensivo de água para fins para fins não potáveis, a falta de tratamento de esgotos e a ocupação de áreas de mananciais que comprometem a qualidade daquelas águas, matéria prima para a garantia do abastecimento da população, fatores agravados pela falta de planejamento.




Devemos vislumbrar a  perspectiva da criação de instrumentos que fortaleçam o uso racional da água, a utilização de água de reuso para fins que não o de abastecimento humano, e o incentivo, tanto para o setor público como o privado na substituição de equipamentos hidráulicos de baixo consumo. 




Dessa forma no intuito de aperfeiçoar a matéria propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 1074/2015
“Estabelece Política de Captação, Armazenamento, Uso Racional e Aproveitamento de Água Pluviais e define Normas gerais para sua promoção”



A  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a desenvolver programas e ações de apoio técnico e financeiro, às iniciativas dos municípios paulistas e Organizações não Governamentais com o objetivo de promover o uso racional da água.

Parágrafo único. Esta lei vigorará em consonância com a Política Estadual de Recursos Hídricos e a Política Estadual de Meio Ambiente.

Art. 2º São objetivos dessa Lei:

I – promover a conservação e o uso racional da água;

II – promover a qualidade ambiental;

III – promover o manejo adequado e crescente do volume das águas pluviais servidas;

IV - estimular o reuso direto planejado das águas pluviais servidas;

V - promover incentivos econômicos para a captação, armazenamento e aproveitamento das águas pluviais; 

VI – Incentivar a instalação e uso de cisternas

Art. 3º Entende-se por:

I – águas pluviais servidas: são todas as águas provenientes das chuvas e que ainda não tiveram destinação de uso.

II - reuso direto planejado das águas pluviais servidas: a captação, o armazenamento e a utilização de águas da chuva, que ocorre quando os efluentes, depois de armazenados e, se necessários, tratados, são encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reuso, não sendo descarregados no meio ambiente.

Art. 4º As águas resultantes do reuso direto planejado das águas pluviais servidas podem ser destinadas a:

a) rega de jardins e hortas, lavagem de roupa, lavagem de veículos, lavagem de pavimentos e áreas construídas e abastecimento das descargas dos vasos sanitários;

b) irrigação paisagística;

c) irrigação de campos para cultivos;

d) usos industriais;

e) recarga de aquíferos;

f) usos urbanos não potáveis, como o combate ao fogo ou em sistemas de ar condicionado;

g) finalidade de manejo ambiental;

h) usos diversos, como na aquicultura, em construções, no controle de poeira e na dessedentação de animais.

Art. 5 ° O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a desenvolver programa de incentivos fiscais para aquisição de equipamentos hidráulicos de baixo consumo de água e material para cisternas com a finalidade de aproveitamento de água da chuva para fins não potáveis em conformidade com a norma técnica nº15.527 de 24/09/2007 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) “Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis – Requisitos”.

Parágrafo 1º O Governo do Estado de São Paulo garantirá, através de disponibilização na internet em páginas de órgãos governamentais que tratam do tema, e de forma presencial orientações aos interessados na instalação de cisternas.

Parágrafo 2º O Governo do Estado poderá firmar convênios com organizações não governamentais que desenvolvem experiências com instalação de cisternas para promover orientações presenciais. 

Parágrafo 3º Deverá ser observado, no caso das cisternas, campanhas educativas para que se evite vetores da dengue e outras doenças de veiculação hídrica.

Art. 6º O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a desenvolver Programa Estadual de Cisternas de forma a garantir que todos os próprios estaduais, e poderes legislativos e judiciários instalem cisternas como forma de aproveitar as águas da chuva para fins não potáveis.

Parágrafo 1º O prazo para a adaptação dos próprios estaduais com instalação de equipamentos economizadores e instalação das cisternas será de 5 anos a partir da publicação da presente Lei. 

Parágrafo 2º Num prazo de 5 anos deverá ser implantado sistemas para a captação e retenção de águas pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos, em lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados).

Parágrafo 3º Decreto de regulamentação da presente Lei deverá definir os órgãos responsáveis pela fiscalização de sua implementação.

Art. 7° Os programas a serem criados serão custeados por dotação orçamentária própria, bem como com recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP).

Art. 8º A administração direta e indireta do Estado está impedida de captar recursos não onerosos do FEHIDRO para repassar diretamente à Sabesp por meio de contratação sem o devido processo licitatório a não ser que não seja aplicado taxa de administração e lucro e que os descontos obtidos nas aquisições de equipamentos, materiais e serviços sejam repassados ao contratante. 

 Art. 9º Os municípios paulistas e as Organizações não Governamentais que se credenciarem para o desenvolvimento de projetos que visem a promoção do uso racional da água, poderão ter acesso às fontes de financiamento não reembolsável. 

Parágrafo 1º Decreto de regulamentação da presente Lei deverá definir os critérios para o credenciamento Organizações não Governamentais.

Parágrafo 2º A Secretaria do Meio Ambiente e a Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos poderão, mediante resolução conjunta, declarar Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) com situação crítica de escassez de água como prioritárias para a implantação dos programas a serem criados.




Acreditamos que a aprovação deste substitutivo vai ao encontro dos interesses da população e dos gestores do saneamento.




Face ao exposto somos favoráveis a aprovação do projeto de Lei nº 1074, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Sessões, em 01/03/2016

a) José Zico Prado 
Deputado Estadual
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